
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.297 - MG (2014/0252133-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NATÁLIA DE SOUZA ANDRADE 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  GUILHERME LOUREIRO MÜLLER PESSÔA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LEOPOLDINA 
ADVOGADO : PAULO H M STUDART E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. RELAÇÃO DE CARÁTER 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DE 
DIREITO PÚBLICO.

O entendimento manifestado no acórdão estadual não 
destoa da jurisprudência desta Corte no sentido de que o direito ao 
FGTS não é garantido ao servidor público admitido por contrato 
temporário excepcional, mas apenas para o trabalho oriundo de 
investidura em cargo ou emprego público, posteriormente anulado por 
descumprimento do princípio do concurso público insculpido no art. 37, § 
2º, da CRFB/88. Desse modo, não há falar em direito aos respectivos 
depósitos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.297 - MG (2014/0252133-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : NATÁLIA DE SOUZA ANDRADE 
ADVOGADOS : CAROLINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  GUILHERME LOUREIRO MÜLLER PESSÔA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LEOPOLDINA 
ADVOGADO : PAULO H M STUDART E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por NATÁLIA DE SOUZA 
ANDRADE contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 217, e-STJ): 

"APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. NULIDADE DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
AUSÊNCIA DO DIREITO AO RECEBIMENTO DAS VERBAS 
TRABALHISTAS, EXCETO SALDO DE VENCIMENTO. FGTS. 
REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA NOS AUTOS DO RE 
596478-7/RR. INAPLICABILIDADE. VERBA ESTRANHA À 
RELAÇÃO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO DE 
APELAÇÃO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido de que a contratação temporária não pode ter por objeto a 
seleção ou recrutamento de pessoal para atividades ordinárias ou 
permanentes do órgão público, porquanto a norma inserta no artigo 
37, IX, da Constituição da República, trata de hipóteses anômalas, de 
exceção, não podendo se tornar prática comum na Administração 
Pública, pena de ofensa ao principio do concurso público. 

2. São nulos de pleno direito os contratos administrativos 
celebrados com o escopo de admitir servidor para exercício de 
função de caráter permanente. 

3. Sendo os contratos nulos de pleno direito, deles não 
exsurgem quaisquer direitos ao servidor, com exceção do saldo de 
vencimento, nos termos do disposto no artigo 37, § 2º, da 
Constituição da República. 

4. Ainda que se adote entendimento no sentido de que referidos 
contratos, embora nulos, geram alguns efeitos jurídicos, a parte 
autora não faz jus ao recebimento de indenização pelo não 
recolhimento do FGTS e multa de 40% (quarenta por cento), por 
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tratar-se de verba estranha à relação de Direito Administrativo. 
5. Inaplicável, à espécie, a repercussão geral reconhecida pelo 

Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 596478-7/RR, pois 
relação jurídica entre as partes daquele processo não é 
jurídico-administrativa, mas de natureza trabalhista, tanto que se 
trata de recurso de acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, o que, 
por si só, afasta a possibilidade de se tratar de contrato temporário, 
nos moldes do artigo 37, inciso IX, da Constituição da República, não 
servin do como paradigma para lhe conceder direito a recolhimento 
do FGTS. "

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 293, e-STJ):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
RELAÇÃO DE CARÁTER JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. 
SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DE DIREITO PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

Aduz o agravante que, "ao contrário do entendimento monocrático, o 
artigo 19-A da Lei 8.036/90 é aplicado justamente nos contratos declarados nulos 
nos termos do artigo 37, § 2º, da Constituição Federal que, como sabido, refere-se 
aos contratos da administração pública. Além disto, como conseqüência lógica da 
declaração de nulidade dos contratos firmados entre os litigantes, o trabalhador 
faz jus ao pagamento do FGTS e da respectiva multa, nos termos da norma legal 
supra. Ademais, a própria verdade do acórdão admite a nulidade dos contratos 
firmados entre as partes, pelo que, como conseqüência, impossível não se admitir a 
relação trabalhista existente entre as partes, ante aos requisitos para tanto." (fl. 
302, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.297 - MG (2014/0252133-3)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. RELAÇÃO DE CARÁTER 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DE 
DIREITO PÚBLICO.

O entendimento manifestado no acórdão estadual não 
destoa da jurisprudência desta Corte no sentido de que o direito ao 
FGTS não é garantido ao servidor público admitido por contrato 
temporário excepcional, mas apenas para o trabalho oriundo de 
investidura em cargo ou emprego público, posteriormente anulado por 
descumprimento do princípio do concurso público insculpido no art. 37, § 
2º, da CRFB/88. Desse modo, não há falar em direito aos respectivos 
depósitos.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o entendimento 
manifestado no acórdão estadual não merece reparos. Isso porque o direito ao FGTS 
não é garantido ao servidor público admitido por contrato temporário excepcional, mas 
apenas para o trabalho oriundo de investidura em cargo ou emprego público, 
posteriormente anulado por descumprimento do princípio do concurso público insculpido 
no art. 37, § 2º, da CRFB/88. 

Desse modo, não há falar em direito aos respectivos depósitos. Nesse 
sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO 
TEMPORÁRIO. RELAÇÃO DE TRABALHO. NATUREZA 
JURÍDICO-ESTATUTÁRIA. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
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CELETISTA. FGTS. PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 19-A 
DA LEI N.º 8.036/90. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO 
STF E DO STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A Emenda Constitucional 19/98, que permitia a pluralidade 
de regimes jurídicos pela administração, foi suspensa, neste ponto, 
pelo Supremo Tribunal Federal, impossibilitando a contratação de 
servidor público pelo regime trabalhista (ADI 2.135-MC/DF)" (CC 
100.271/PE, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Terceira Seção, 
DJe 6/4/09).

2. "O Supremo Tribunal Federal decidiu no julgamento da 
Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.395 
que 'o disposto no art. 114, I, da Constituição da República, não 
abrange as causas instauradas entre o Poder Público e servidor que 
lhe seja vinculado por relação jurídico-estatutária'" (AgRg na Rcl nº 
8.107, Rel. p/ Ac. Min. CÁRMEN LÚCIA, STF, Tribunal Pleno, DJe  
26/11/09).

3. Nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, é "devido o 
depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato 
de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 
2º, da Constituição Federal, quando mantido o direito ao salário.

4. Caso concreto que diverge da hipótese do art. 19-A da Lei 
8.036/90, pois o vínculo de trabalho que existiu entre os litigantes 
não era oriundo de investidura em cargo ou emprego público 
posteriormente anulada por descumprimento do princípio do 
concurso público insculpido no art. 37, § 2º, da CRFB/88, mas de 
contratação de servidor temporário sob o regime de "contratação 
excepcional".

5. A tese segundo a qual o art. 19-A da Lei 8.036/90 deveria ser 
interpretado à luz do art. 7º, III, da CF/88 não é passível de ser 
apreciada na presente via recursal, por se tratar de matéria 
reservada à competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, III, da Constituição da República.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 45.467/MG, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/3/2013.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. RELAÇÃO DE CARÁTER 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVO. SUJEIÇÃO ÀS REGRAS DE 
DIREITO PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DA CLT. 
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INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DO ALEGADO DIREITO 
AO FGTS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O conceito de trabalhador extraído do regime celetista não 
se estende àqueles que mantêm com a Administração Pública uma 
relação de caráter jurídico-administrativo, razão pela qual a regra 
do art. 19-A da Lei 8.036/90, quanto ao pagamento do FGTS, não se 
aplicaria a estes últimos (AgRg no AREsp 96.557/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.6.2012).

2.   A controvérsia foi solvida pelo acórdão recorrido com 
esteio em fundamento constitucional (art. 37, IX da CF/88) à luz da 
excepcional possibilidade de contratação temporária de Servidores 
para atender o interesse público; no contexto, revela-se imprópria a 
insurgência veiculada em Recurso Especial, nos termos do art. 105, 
inciso III da Constituição Federal.

3.   Agravo Regimental do Servidor Público desprovido."
(AgRg no AREsp 66.285/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJE 21/2/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0252133-3 REsp 1.485.297 / 

MG

Números Origem:  0002506412011  00025064120118130384  100510  10384110002506001  
10384110002506002  10384110002506003  2506412011

PAUTA: 03/03/2015 JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATÁLIA DE SOUZA ANDRADE
ADVOGADO : GUILHERME LOUREIRO MÜLLER PESSÔA
ADVOGADA : CAROLINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE LEOPOLDINA
ADVOGADO : PAULO H M STUDART E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATÁLIA DE SOUZA ANDRADE
ADVOGADOS : GUILHERME LOUREIRO MÜLLER PESSÔA

CAROLINA SILVA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LEOPOLDINA
ADVOGADO : PAULO H M STUDART E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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